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Sessão de 17 de setembro de 19 80	 ACORDÃON°101=71...85.3

Recurson° 82.617 - IRPJ - EXS: DE 1967 a 1971

Recorrente CONSERVIT S/A. - FABRICA DE CALDEIRAS A VAPOR

• Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

IRPJ - ARBITRAMENTO - É medida extrema que siS

se justifica constatada ser imprestâvel,o que
não é o caso dos autos.

DESPESAS COM IMPOSTOS E TAXAS - Somente dedu-
tíveis como operacionais quando efetivamente.

	

	 pagas no seu vencimento, com exceções 	 •art.
165 RIR/75.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CONSERVIT S/A. - FABRICA DE CALDEIRAS AVAPOR:

• ACORDAM OS Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar as preli

minares e, no mérito, dar provimento, em parte, ao recurso para resta-

bele	 a tributação pelo lucro real no exercício de 1971, ano-base de
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FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julg. -nto, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FI



LHO, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, SYLVIO RODRIGUES e

LUIZ ANDRÉ NETO.(SUPLENTÉ).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N.° 0815/002.107/71

RECURSO N.° : 82.617

ACÓRDÃO N.°: 101-71.853

RECORRENTE: cONSERVIT S.A. - FABRICA DE CALDEIRAS A VAPOR
,-

RELATÓRIO 

CONSERVIT S.A. - FABRICA DE CALDEIRAS A VAPOR, com

domicílio fiscal em São Paulo, Capital, inconformada com a manu-

tenção da exigência de imposto de renda, multa e correção mone-

tarja relativamente aos exercícios de 1967 a 1971, tempestiva-

mente, recorre aeste Primeiro Conselho de Contribuintes.

1. Como se verifica do auto de infração de notifica-

ção fiscal de fls. 55/56, foi a empresa autuada na data de 20.10.71

por terem sido apuradas as seguintes infrações:

a. dedução como despesa operacional de parcelas da

previdência social não efetivamente paga nos exercícios a 	 que

correspondiam, ou sejam, exercícios de 67, 68 e 70;

b. dedução como despesa operacional de impostos e ta

xas não efetivamente pagos nos exercícios a que correspondiam,

quais sejam, exercícios de 69 e 70;

c. retiradas efetuadas pelo Diretor Presidente da em_
presa não lançada ';eM contas de despesas nem adicionadas ao lucro

real, relativamente aos exercícios de 68 a 1970;

d. multas por infrações fiscais não oferecidas a tri

butação no exercício de 1969;

e. omissão, no exercício de 971, em sua escrituração

contábil, de operação financeira de empréstimo sob penhor merc _

til, no valor líquido de Cr$ 347.000,00, bem como haver pro v

D M F - RJ/1.° C /i-2%41!>• C - Secgrat - 1600.
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do vários saques mediante cheques por conta do referido liquidocre-

ditado a débito da conta "fornecedores" sem que antes promovesse o

débito de mencionados saques na conta "caixa".

2. Em sua impugnação alega (a) contabilidade estar cor-

reta, pois o não pagamento de parcelas devidas a previdência, impos

tos e taxasm decorreu de não haver disponibilidade financeira; (b)

Quanto as quantias retiradas pelo Diretor alega não atingirem 	 o_
montante apurado; e (c) não contabilizou empréstimo por não ter

recebido aviso respectivo, não se justificando de qualquer forma o

arbitramento.

3. Através da informação fiscal de fls. 69/71 consta-

tamos que além de recomendarase a manutenção do AINF quanto aos i-

tens que menciona, entende não ser cabível o arbitramento, por en-

tender, entretanto, quanto a este último item haver alguns pontos

ainda não devidamente esclarecidos, propõe diligência em julho de

1972.
,

4. Em março de 1980 é feito o termo e intimação solici-

tando as informações da diligência antes requerida. Todavia, em ra

zão de três enchentes ocorridas os respectivos livros foram se tor-

nando totalmente imprestáveis, não sendo possível atender a diligên

cia solicitada.

5. A manutenção da exigência, com exclusão do adicional

do BNDE justifica a apresentação de recurso por onde, em síntese,

alega:

a) Como preliminares:

a.1) decadência em razão do decurso do prazo entre

a exigência inicial-e que decorreu da decisão singular. cita decisões do TFR.

a.2) prescrição por ter decorrido mais de 5 anos en-

tre a exigência inicial e a decorrente da, decisão recorrida. Cita

doutrina e algumas decisões administrativas e do Judiciário.

7	

b) Quanto ao mérito, repete as alegações da impugna-

ça.flf

E o relatório.	
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VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

1. Quanto as preliminares de decadência e prescrição

jã é jurisprudência pacífica deste tribunal não aceitá-las em ca_
sos idênticos ao da recorrente. As decisões judiciais - e há di-

vergências entre as mesmas - não vinculam aquelas a serem profe-

ridas por esse colegiado. A tese da prescrição intercorrente foi

afastada por decisão da própria Câmara Superior de Recursos Fis-

cais. Desta forma, rejeito as preliminares.

2. Quanto ao mérito, temos, no que tange a impostos,

taxas e contribuições ao INPS, que o artigo 165 do RIR/75, repe-

tindo preceito do RIR/66, expressamente prevê que a dedução de

despesas desta natureza estão condicionadas ao seu pagamento, o

que não ocorreu, assim como alguma das excessões daquele dispo-

sitivo.

3. No que toca as retiradas, efetivamente deve ser

mantida a sua tributação. A alegação de que a importância total

retirada não conferia ficou desprovida de provas devendo .asÉim,

ser mantida a sua tributação.

4. Multas por infrações fiscais não constituem despe

sas operacionais, conforme iterativa jurisprudência desse 19 Con

selho de Contribuintes e vários Pareceres Normativos daCoordena-

ção do Sistema de Tributação.

5. Finalmente, quanto a tributação com base no lucro

arbitrado no exercício de 1971 temos a considerar o seguinteL:

a) somente em casos extremos deve a fiscalização

optar pelo caminho do arbitramento, conforme farta jurisprudên-
cia a respeito.

b) a omissão na contabilização do líquido do em--

préstimo bancário havido não autoriza a desclassifica

1T/
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c) O fato foi detalhadamente descrito pela própria

fiscalização de forma que, com o absoluto conhecimento do mesmo,

é medida extrema optar pela desclassificação da escrita.

Isto posto, rejeito as preliminares argüidas quan-

to ao merito dou provimento em parte ao recurso para cancelar

FÀ

tributação relat Zmente ao exercício de 1971, ano base de 197

-
,

NCO C CERO LL áO - RELATOR.


